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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.0. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCAÇÃO, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS, 

EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO PARA AS FESTIVIDADES DO SÃO 

JOÃO 2022 DO MUNICÍPIO DE BOA VENTURA/PB 

 

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1. Justifica-se a presente contratação diante da necessidade de viabilizar as ações culturais 

promovidas e/ou apoiadas pela Prefeitura Municipal de Boa Ventura-PB, notadamente o São João 

2022, visando garantir, da melhor forma, a execução do evento. 

Os festejos em homenagem à São João e Santo Antônio acontecem em todo país, mas foi no 

Nordeste que eles se tornaram tradição. Todos os anos, muitas cidades viram verdadeiros arraiais, 

recebendo milhões de turistas que se deliciam em ritmos como forró. 

Os festejos juninos deste ano na cidade de Boa Ventura-PB, que são tradição no Vale do Piancó, 

serão realizados nos dias 23 e 24 de junho. O período junino é uma oportunidade de aquecer a 

economia local, tendo em vista que além de visitantes, a cidade ainda recebe seus filhos que moram 

em outras localidades, quando todos trazem recursos a serem gastos no comércio local. A 

arrecadação desses recursos oriundos do evento aquece a economia local, pois faz com o dinheiro 

gire na cidade, trazendo recursos financeiros para os munícipes e para os cofres públicos que 

arrecada com os serviços e vendas das empresas. 

O povo boa-venturense viverá um grande momento de alegria neste São João. Nossas tradições 

estão sendo mantidas, e após período de pandemia, voltaremos a realizar essa grande festa que 

trará benefícios a população. 

Dentre as atrações, estão confirmados músicos e bandas conhecidas do público nacional e regional, 

como Vicente Nery, Katia Cilene e Henry Freitas, entre outros músicos locais. 

Importa salientar que, o planejamento adequado configura-se como um dos fatores que influem 

decisivamente para garantir as contratações que visam o sucesso dos programas e das metas 

definidas por essa gestão as quais visam o bem-estar da população. Para tanto, os setores 

envolvidos realizaram estudo objetivando visualizar o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução e dá base ao termo de referência, também em anexo concluindo pela viabilidade da 

contratação. 

 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUAT. 

01. Equipamentos de Sonorização Profissional de 

Médio Porte 

02 mesas digitais com 32 canais de entrada, 

equalização paramédica, compressor, gate por 

canal, 24 canais de saída com equalização gráfica 

de 31 bandas por canal, 02 fontes de alimentação; 

DIARI

AS 
2 
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sistema de sonorização Line Array, composto de 

12 caixas de tree-wau por lado, cobertura vertical 

de 10 graus, horizontal de 120 graus, sistema de 

bumper para elevação do sistema ou acessório 

para trabalhar em graud stacked, 12 caixas sub 

grave com 2 falantes de 18’ cada, por lado; 

sistema de amplificação com 6 racks de potencia 

com 4 amplificadores casse D, com no mínimo 

2400 watts RMS por canal com 2 Ohms; 01 

processador digital com 4 entradas e 12 saídas; 

software de gerenciamento do sistema através de 

tablete ou computador; 01 multicabo de 32 canais 

de entrada, transformador de fase por canal com 

comprimento mínimo de 6 metros; 01 multicabo de 

sinal de 12 vias com comprimento mínimo de 60 

metros; 01 multicabo de sonal de 12 vias com 

comprimento mínimo de 60 metros para o 

processamento; Main Power trifásico de 63 

ampéres por fase, regulador de tensão, voltímetro 

e amperímetro; Sistema de comunicação entre PA 

e monitor; Sistema com 16 monitores positivos 

two-way com 02 falantes de 12’ e 1 Drive cada; 

Sistema de amplificação com 2 raçks de potencia 

com 4 amplificadores cada com possibilidade de 

atender 12 vias de monitoração; Side Fill 

composto por 3 caixas tree-way de alta frequência 

e 3 sub grave com falantes de 18’ por lado; 

Sistema de amplificação para alimentação de side 

fill composto por 01 Rack com 4 amplificadores 

Classe D, potencia mínima de 1000 watts por 

canal; Main Power Trifásico de 125 amperes por 

fase, regulador de tensão, voltímetro, amperímetro 

e transformador isolado de 10.000 watts para 

alimentação; 32 microfones com respectivos 

pedestais, 04 microfones sem fio para voz, com 

frequência de trabalho selecionável e faixa de 

operação com UHF; 08 direct Box de impedância 

oara instrumentos e Sub Snake com multipinos.   

02. GRUPO GERADOR de 180Kva,  com 380/220 

Volts-60HZ-1.800RPM.  

Equipamento com motor a disel, 04 tempos, 

injeção direta, 6 cilindros dispostos em linham 

215cv, partida elétrica 12Vcc, turbo limentado, 

refrigerado a agua através de radiador com 

ventilador soprante e tanque de expansão, com 

DIARI

AS 
2 
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regulador eletrônico de tensão, ligação estrela 

com neutro acessível, fator de potencia 0,8 

indutivos. Com quadro de comando e controle 

manual contendo basicamente 1 voltimetro com 

chave seletora de fase, 1 amperimetro com chave 

seletora de fase, 1 frequencimetro e 1 disjuntor 

tripolar. Conjunto montado sobre base metálica 

constituída com liga U, com acoplamento fireto tipo 

Monobloco montado em contêiner tipo SP (silencio 

pesado) tipo padrão 85 DR a 1,5 metros, com 

chassi completamente fechado no piso, sobre 

caminhão. Com um profissional técnico da 

contratada acompanhando para prestar 

assistência durante todod o evento. Aterramento 

de acordo com as normas técnicas. Todos os 

intens necessários para o funcionamento do 

gerador e os serviços de montagem e transporte 

para o local indicado pelo contratante.   

03. Palco de Médio Porte – Medindo 12,00/8m. 

Locação com montagem e desmontagem de palco 

medindo 12 metros de frente, altura do piso para o 

colo 2,00m e do solo para o pé direito 8m, piso do 

palco em estrutura metálica com compensado de 

20mm na cor preta, com cobertura em Box Truss 

de duro alumínio forma de duas aguas, com lona 

vinil de alta qualidade na cor preta, fechamento 

das laterais e fundos com lona de alta qualidade 

na cor preta, parapeito nas laterais e fundo da 

altura de 1,20m de largura, estrutura para P.A FLY 

e 02 praticáveis medindo no mínimo 2x1x0,50m. 

cada, 1 house mix para mesas de PA e monitor, 

medindo no mínimo 5x5xm.cada tenda. No interior 

do palco devera conter GRIND – com montagem e 

e desmontagem, de 60m lineares de box trux de 

alumínio, tipo p50, para montagem de um grip, 

para fixação da iluminação profissional das 

bandas (muvies, refletores e placas de led de alta 

e baixa).  

DIARI

AS 
2 

04.  LUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE PARA PALCO: 

CONTENDO: 36 REFLETORES FOCOS PAR 

LED 3WATTS; 01 MESA/DIMMERS COM NO 

MÍNIMO 48 CANAIS; 03 RACKS DIMMERS COM 

12 CANAIS; CABOS E CONEXÕES; 01 

MÁQUINA DE FUMAÇA; 10 MOVING 01 

DIÁRI

AS 
2 
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OPERADOR TÉCNICO E 01 AUXILIAR 

TÉCNICO. 

05. BANHEIROS QUIMICOS: Locação de 10 

banheiros químicos individuais, portáteis, com 

montagem, manutenção similar, com teto 

translucido, dimensões mínimas de 1,16 de frente 

x 1,22m de fundos x 2,10m de altura, composto de 

caixa de dejetos, porta papel higiênico, 

fechamento com identificação de ocupado, para 

uso do público no geral.  

DIARI

AS 
2 

 

 

2.2. DA JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS SOLICITADOS 

Os quantitativos foram extraídos para atender demanda específica do município e foram 

mensurados de acordo com os dias de festividades. 

 

3.0. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A presente contratação tem fundamento com base no inciso II, art. 75 da Lei 14.133/2021. 

 

4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada 

e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 

sustentabilidade exigidos nesse termo de referência.  

4.2. Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos 

na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura Municipal de Boa 

Ventura/PB no que tange às exigências. 

4.3. Trata-se de serviço/bem comum, a ser contratado mediante contratação Direta, nos termos da 

Lei 14.133/2021. 

4.4. A prestação dos serviços e/ou fornecimento do bem não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4.5. Não será admitida a contratação de empresa ou profissional que:  

a) – Enquadradas nas disposições do artigo 14° da Lei Federal n° 14.133/2021; 

b) – Estrangeiras que não funcionem no País; 

c) – Cooperativas; 

e) Empresas que tenham condenações civis por ato de improbidade administrativa. 

f) Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 

Contratação. 

4.5. Para os itens 01 ao 03 as empresas deverão apresentar: 

4.5.1.  Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em nome da empresa licitante conforme preceitua o §1º do Art. 30 da Lei 8.666/93. 
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4.5.2. Registro dos responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA, do domicílio ou sede do licitante, em atendimento a Resolução CONFEA nº 2665/79, 

Resolução nº 266/79 e Resolução nº 191/70. 

4.5.2.1. A comprovação de vínculo dos profissionais com a empresa licitante dar-se-á através da 

apresentação de cópia de carteira de trabalho do profissional que comprove a condição de que 

pertence ao quadro da licitante, de contrato social que demonstre a condição de sócio do 

profissional, contrato de prestação de serviços ou, ainda, da declaração de contratação futura do 

profissional responsável, acompanhada da anuência deste profissional e com cópia de um 

documento que comprove a assinatura do mesmo. 

 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição. 

5.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

5.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

5.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados. 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 

registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

 

6.0. CRITÉRIOS DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO 
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6.1 Os serviços deverão ser prestados em tempo hábil para realização do evento que 

ocorrerá nos dias 23 e 24/06/2022, motivo pelo qual a montagem de toda estrutura deverá 

ocorrer nos dias que antecedem o evento, devendo a conclusão dos serviços ser finalizadas 

após a conclusão do evento. 

6.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante.  

6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

6.9. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9o da 

Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal 

ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 

excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

6.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

7.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por item.  

 

8.0. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

8.1. A licitante detentora da melhor proposta poderá ser convocada para, no prazo de até 72 (setenta 

e duas) horas, apresentar amostra para análise por parte de Nutricionistas da Prefeitura Municipal. 
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8.2. Finalizada a sessão, o Agente de Contratação solicitará do(s) licitante(s) declarado(s) 

vencedor(es) a apresentação de amostras, folders explicativos, vistoria técnica dos objetos ou 

algum tipo de comprovação que venha a demonstrar o objeto licitado, para que sejam entregues no 

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a sessão, o julgamento acerca dessas amostras 

será decidido pelas nutricionistas das secretarias beneficiadas. 

8.3. Durante a análise da amostra, poderá haver inspeção nas instalações da empresa a ser 

contratada; 

8.4. A licitante que não encaminhar a amostra no prazo estabelecido, será desclassificada e 

convocada a empresa próxima classificada. 

8.5. Não será aceita a proposta da licitante que tiver amostra rejeitada, que não enviar amostra, ou 

que não apresentá‐la no prazo estabelecido.  

8.6. A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, configura 

comportamento inidôneo, punível nos termos previstos na legislação vigente.  

8.7. Em caso de não Atendimento do Prazo, automaticamente será convocado o segundo colocado 

e será aberto PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADES. 

 

9.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O preço estimado da contratação é sigilo. 

9.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 

Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 

pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 

de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 

serviço. 

 

10.0. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de 2022, Recursos ordinários conforme a seguir: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária: 

02.070 SECRETARIA DE ESPORTES, CULTURA E LAZER 

Classificação: 

13 392 1009 2036 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Esportes, Cultura 

e Lazer 

13 392 1009 2035 Promoção de Festas Regionais 

Elemento de despensa: 

3390.39 99 1500100O0utros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

11.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da contratante: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 
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11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

  

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.  

11.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca. 

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);  

11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.7. Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 

11.1.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 

11.1.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes.  

 

12.0. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 

NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 

12.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a 

documentação a seguir relacionada. 

12.1.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 

exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

12.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 
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12.2.1. RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 

e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 

em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório 

de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

12.2.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABAHISTA 

a Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

12.2.3. RELATIVOS À CAPACIDADE ECONOMICO FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 

processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 

precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial. 

 

12.2.4. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.2.4.1. Para os itens 01 ao 03 as empresas deverão apresentar: 
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a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome da empresa licitante conforme preceitua o §1º do Art. 30 da Lei 8.666/93. 

b) Registro dos responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 

do domicílio ou sede do licitante, em atendimento a Resolução CONFEA nº 2665/79, Resolução nº 

266/79 e Resolução nº 191/70. 

b.1) A comprovação de vínculo dos profissionais com a empresa licitante dar-se-á através da 

apresentação de cópia de carteira de trabalho do profissional que comprove a condição de que 

pertence ao quadro da licitante, de contrato social que demonstre a condição de sócio do 

profissional, contrato de prestação de serviços ou, ainda, da declaração de contratação futura do 

profissional responsável, acompanhada da anuência deste profissional e com cópia de um 

documento que comprove a assinatura do mesmo. 

 

13.0.  DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

13.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, podendo 

ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.  

13.2. O objeto desta contratação será prestado no Município de Boa Ventura, Bairro Centro, ou em 

local ainda a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de empenho. 

 

14.0. DO REAJUSTAMENTO 

14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite 

do orçamento estimado, pela variação do IPCA, tomando-se por base a data da apresentação da 

proposta.   

14.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes 

a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 

12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da 

proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

14.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 

reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos para 

fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir 

ou rejeitar o pedido. 

 

15.0. DO PAGAMENTO 
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15.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta 

dias, contados do período de liquidação do empenho. 

 

16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

16.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 

(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

16.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
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responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura 

Municipal de Boa Ventura, pelo prazo de 3 (três) anos. 

16.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

16.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

16.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

16.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2. requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Boa Ventura - PB, 08 de junho de 2022. 

 

 

 

MAELSON CABRAL FERREIRA 

Secretário Municipal de Esporte Cultura e Lazer 

Requisitante 

 

 


